1 - CONCEITOS
1.1. O que é Declaração Mensal de Serviços Eletrônica - DMS-e?
É a nova forma com que os contribuintes deverão prestar as informações relativas ao Imposto Sobre Serviços (ISS) para a Prefeitura Municipal. É uma declaração mensal, preparada em meio eletrônico que elimina a apresentação em papel, reduzindo custos e facilitando a vida dos contribuintes e de seus profissionais contábeis. 
A DMS-e apresenta dois tipos diferentes de informações: o primeiro grupo de informações corresponde aos serviços que estão no campo de incidência do ISS prestados pelo contribuinte e o valor do imposto gerado e devido por ele; o segundo grupo corresponde às informações relativas aos serviços tomados pelo contribuinte, com e sem retenção do imposto, que estejam no campo de incidência do ISS.
1.2. O que é competência?
Competência é aquele período de tempo em que ocorrem os fatos geradores do ISS agrupados para que o imposto devido seja pago na data de vencimento.
1.3. O que é empresa?
Empresa toda a atividade economicamente organizada para a prestação de um ou mais dos serviços relacionados na lista de serviços anexa ao Código Tributário, podendo ser individual ou coletiva, comercial ou civil, de direito ou de fato.
1.4. Quem é equiparado à empresa?
I. O profissional autônomo que preencha qualquer das seguintes condições:
a) utilizar-se de três ou mais empregados, na execução dos serviços por ele prestados;
b) não comprovar a sua inscrição no cadastro fiscal de prestadores de serviços do Município;
c) exercer atividade de caráter empresarial.
II. As pessoas jurídicas indicadas na legislação federal que disciplina o Imposto de Renda e Proventos de Qualquer Natureza e aquelas a que refere o Parágrafo Único do art. 17 da Lei n. 4.595, de 31/12/1964.
É importante referir que também estão obrigados a apresentar a DMS-e relativamente aos serviços que tomarem, os condomínios, as associações, os círculos de pais e mestres e outras quaisquer organizações que possuam inscrição no CNPJ.
1.5. O que é Retenção por Substituição Tributária?
A substituição tributária é uma forma específica que a lei estabelece para o pagamento do imposto. Por essa modalidade, no caso do ISSQN, o tomador dos serviços ao pagar o serviço prestado, retém o valor do ISSQN passando a ser o responsável por seu pagamento.
2. OBRIGATORIEDADE DEAPRESENTAÇÃO DA DMS-e
2.1. Quem está obrigado apresentar a DMS-e? 
A DMS-e deve ser apresentada pelos contribuintes do ISSQN e por todas as pessoas jurídicas tomadoras de serviços, ou a elas equiparadas, inclusive, condomínios, associações, Círculos de Pais e Mestres e outras quaisquer organizações que possuam inscrição no CNPJ.
Os contribuintes que tiverem mais de um estabelecimento deverão apresentar, mensalmente, uma DMS-e para cada estabelecimento.
Estão dispensados de apresentar a DMS-e os contribuintes que recolhem o ISS por valores fixos. Entretanto, como todas as outras pessoas jurídicas estabelecidas no Município, estes contribuintes estarão obrigados a prestar as informações relativas aos serviços tomados. 
2.2. A partir de quando a apresentação da DMS-e é obrigatória?
A apresentação da DMS-e é obrigatória a partir da publicação da Lei/Decreto, sempre até o dia estipulado em Lei, seguinte ao mês de competência.
2.3. Qual a periodicidade que deve ser apresentada a DMS-e?
A DMS-e é apresentada mensalmente. Poderá, em situações especiais, ser definido, para determinados contribuintes, outro tipo de periodicidade. Mas, neste momento, a periodicidade é mensal. 
2.4. Qual o prazo de apresentação da DMS-e?
A DMS-e deve ser preenchida diretamente no site da prefeitura ou preparada em arquivo com modelo especial publicado no site da prefeitura e remetida via internet até o dia estipulado em Lei, seguinte ao mês de competência.
2.5. A empresa optante pelo Simples Nacional deve apresentar DMS-e?
Sim, desde que não se enquadre nos casos de dispensa de apresentação. Apenas devem ficar atentas para preencher as informações correspondentes à situação do documento como “NÃO TRIBUTADO” que o sistema irá informar valores zerados para base de cálculo e valor do imposto.
2.6. O microempreendedor individual (MEI) deve apresentar DMS-e?
Não. O microempreendedor individual está dispensado da apresentação da DMS-e, assim como, de proceder à retenção do ISSQN na qualidade de substituto tributário.
3. INVESTIMENTO NECESSÁRIO PARA A APRESENTAÇÃO DA DMS-e
3.1. Qual o investimento necessário para a emissão da DMS-e?
Nenhum. Simplesmente é necessário o uso do computador que certamente o contribuinte ou seu contabilista já possuem. Para a emissão, basta entrar no endereço http://www.xxxx.rs.gov.br, onde encontrará um link que direciona para a página da DMS-e. e, mediante login e senha previamente definidos pela prefeitura pode passar a preencher a declaração. 
Entretanto, se o contribuinte optar pela preparação dos dados e remessa em arquivo, deverá providenciar junto à empresa que administra seu sistema de informações a preparação de um ajustamento em seu programa que produza o arquivo no formato definido pela legislação municipal. Esta segunda opção é de grande interesse dos escritórios contábeis que poderão gerar esses arquivos diretamente em seu sistema de informática e enviá-los em lotes via internet, dispensada a digitação no site.
3.2. Será preciso adquirir um certificado digital do tipo e-CPF ou e-CNPJ?
Não, a Digitação da DMS-e diretamente no site da DMS-e do Município, mediante acesso validado por senha. Neste caso, não há necessidade de uso de certificação digital;
4. FORMA DE APRESENTAÇÃO E PRAZOS
4.1. Como deve ser apresentada a DMS-e? 
O declarante acessa o site da Prefeitura, http://www.xxxxx.rs.gov.br, onde encontrará um link de direcionamento para o programa DMS-e onde poderá preencher diretamente;
Observação 1 - DMS-e de serviços prestados por Instituições Financeiras: As instituições financeiras, em relação aos serviços prestados, deverão apresentar sua DMS-e exclusivamente na forma de arquivo, utilizando a rotina de DES-IF > Importação. Não está disponível para as instituições financeiras a opção de digitação da DMS-e diretamente no site da Prefeitura.
Observação 2 - DMS-e de serviços tomados por Instituições Financeiras: As instituições financeiras, em relação aos serviços tomados, poderão executar a digitação no site da DMS-e da Prefeitura.
4.2. Todas as empresas deverão apresentar a DMS-e no mesmo modelo? 
Não. A DMS-e é um documento destinado a coletar as informações relativas a cada empresa. Visando aprimorar o sistema de informações e considerando a forma como estão disponíveis os dados na empresa, assim como os tipos especializados de informações, são adotados modelos diferentes de DMS-e. No momento, existem apenas dois modelos, podendo, no futuro, serem criados, pela administração municipal, novos modelos para adequação de situações e ramos de atividades específicos. 
No momento, existem dois modelos, a saber: 
o modelo de DMS-e – Geral; 
o modelo de DMS-e – Instituições Financeiras, que estão publicados no site da Prefeitura Municipal com os respectivos leiautes do arquivo txt.
4.3. Como proceder para obter a senha de acesso? 

Entrar no site http://www.xxxxx.rs.gov.br, link NFse/DMS-e, localizado à xxxx.
Abrirá a página da DMS-e. Nesta página, na tela de login, clique no item “Cadastrar”. 
Preencha as informações solicitadas com o nome do solicitante, seu endereço de e-mail.
Deve escolher entre (Contador, Contribuinte Prestador, Contribuinte Tomador ou Gráfica) com o CNPJ ou CPF respectivo. 
4.4. Preciso imprimir a DMS-e?
A DMS-e é um documento eletrônico que tem a mesma validade do documento em papel. Por isso, é dispensada sua impressão. Entretanto, o contribuinte, se quiser, pode providenciá-la. Entretanto, o contribuinte, se quiser, pode fazê-lo. Para isso, necessita clicar em relatórios e solicitar a competência a ser impressa.
4.5. Preciso escriturar os livros fiscais se encaminhar a DMS-e?
Não. A apresentação da DMS-e elimina a necessidade de escrituração dos livros fiscais relativos ao Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza, que são formatados pelo próprio Sistema DMS-e e ficam disponíveis para consulta no site da Prefeitura Municipal.
4.6. Quem utiliza a DMS-e está obrigado a continuar emitindo as notas fiscais de serviços? 
Sim. A DMS-e apenas elimina o Livro de ISSQN entregue anualmente em papel. Continua obrigatória a emissão dos documentos fiscais a cada prestação de serviços na forma que a legislação municipal prevê. 
4.7. Há penalidade pela omissão na entrega da DMS-e? 
Sim. O contribuinte omisso na apresentação da DMS-e estará sujeito a ser considerado inadimplente com possibilidade de ter alguns serviços municipais vinculados à Secretaria de Finanças do Município suspensos.
Também estará sujeito ao pagamento de uma multa para cada DMS-e deixada de apresentar no prazo. Assim, se atrasar por vários meses o valor da multa será multiplicado pelo número de meses que atrasar. Mesmo os contribuintes sem movimento devem apresentar a DMS-e e estarão sujeitos a multa e a suspensão de serviços municipais se não apresentarem. 
4.8. Contribuinte sem movimento deve apresentar a DMS-e?
Sim, deve apresentar informando que não teve movimentação no período. Se não apresentar, estará sujeito a ser considerado inadimplente com possibilidade de ter alguns serviços municipais vinculados à Secretaria de Finanças do Município suspensos. 
Também estará sujeito ao pagamento de uma multa para cada DMS-e deixada de apresentar no prazo. Assim, se atrasar por vários meses o valor da multa será multiplicado pelo número de meses que atrasar. Mesmo os contribuintes sem movimento devem apresentar a DMS-e e estarão sujeitos a multa e a suspensão de serviços municipais se não apresentarem.
5. BENEFÍCIOS
5.1. Quais os benefícios que a DMS-e traz ao prestador? 

· Dispensa de escrituração de livros fiscais do ISSQN;
· Dispensa da impressão e armazenamento da DMS-e em papel, com eliminação de arquivos físicos e ocupação de espaço físico para guarda;
· Redução dos custos de operação;
· Disponibilização e armazenamento dos dados em meio eletrônico com a possibilidade de se uso mediante transferência para planilhas facilitando estudos e programação;
· Geração automática da guia de recolhimento por meio da Internet;
· Possibilidade de remessa de DMS-e via internet ou mediante digitação diretamente no site da Prefeitura;
· Maior eficácia no controle gerencial de emissão de DMS-e.
6 - EMISSÃO DE GUIA DE RECOLHIMENTO
6.1. Existe uma guia de recolhimento de ISS específica para a DMS-e?
Sim. O recolhimento do ISS, referente às DMS-e, deverá ser feito por meio de documento de arrecadação emitido pelo Sistema DMS-e no site da Prefeitura Municipal.
6.2. Quando a guia de recolhimento de ISS fica disponível para emissão?
A partir do momento em que a empresa encerrar a digitação da DMS-e deve proceder ao comando de encerramento da mesma, quando, o programa passará a permitir a emissão da guia de recolhimento e sua finalização para pagamento.
6.3. Depois de encerrada e gerada a guia de arrecadação, é possível abrir novamente a DMS-e para editá-la?
Não. Havendo necessidade de retificar dados, excluí-los ou acrescê-los, na DMS-e depois de gerada a guia de arrecadação.
Os procedimentos a serem adotados estão descritos na resposta à questão 9.1. que questiona Como proceder o declarante quando, após o fechamento da DMS-e, constatou a necessidade de proceder alterações em relação a informações nela contidas.
6.4. Qual é a data de vencimento do ISS referente às DMS-e? 
O vencimento do ISS não foi alterado e ocorre no último dia do mês seguinte ao mês de competência.
6.5. É possível emitir a guia de recolhimento após o vencimento do ISS?
Sim. Neste caso a guia será emitida com os acréscimos legais. 
6.6. As microempresas e empresas de pequeno porte enquadradas no Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições - SIMPLES deverão emitir a guia de recolhimento no aplicativo da DMS-e?
Não. As microempresas e empresas de pequeno porte enquadradas no SIMPLES, instituído pela Lei Federal n° 123/2006, deverão efetuar o recolhimento do ISS em documento unificado denominado DAS, disponível no site do Simples Nacional.
6.7. Os microempreendedores individuais deverão emitir a guia de recolhimento no aplicativo da DMS-e?
Não. Os microempreendedores individuais deverão efetuar o recolhimento do ISS em documento unificado denominado DAS, disponível no site do Simples Nacional.

7 – SISTEMA DMS-e
7.1. Quem terá acesso ao sistema DMS-e?
	Identificação
	Tipo de Senha
	Acesso

	Pessoa Jurídica inscrita no Cadastro de ISS como prestador, autorizada a emitir DMS-e
	Senha web
	Poderá acessar todas as funcionalidades do sistema, obedecida a permissão para emissão de DMS-e.

	Empresa estabelecida neste Município, tomadora de serviços
	Senha DMS-e, Senha web 
	Deverá informar todos os serviços tomados pelo estabelecimento, com ou sem documentação fiscal. Também, poderá consultar as notas fiscais de prestação de serviços que foram emitidas por prestadores de serviço do Município, informadas 
em DMS-e, em que ele (Declarante de Serviços Tomados) seja o tomador do serviço.

	Contador (PF ou PJ)
	Senha web
	Poderá acessar todos os contribuintes que o cadastraram como contador responsável.


7.2. O programa DMS-e permite a importação de arquivos?
Sim. O Programa DMS-e permite a importação dos arquivos de serviços prestados de Instituição Financeira (DES-IF).
7.3. Onde posso obter um documento contendo as instruções e os layouts de importação e exportação de arquivos? 
Pode ser obtido no site da Prefeitura Municipal (http://www.xxxxxxxxx.rs.gov.br/) onde será encontrado um link que direciona para a página inicial do sistema DES-IF.
7.4. Existe um programa específico para transmissão do arquivo? 
Não há um programa para transmissão dos lotes. O arquivo gerado pelo contribuinte poderá ser transmitido diretamente no endereço eletrônico da DMS-e que pode ser localizado a partir do link existente na página da Prefeitura Municipal, http://www.xxxxxxxx.rs.gov.br/ devendo o acesso ser realizado mediante o uso da Senha Web e adotando o padrão de arquivo txt.
7.5. Após a transmissão do arquivo será gerado algum relatório? 
Sim. Ao submeter o arquivo é obtido um arquivo XML de retorno com uma descrição completa de todos os erros e alertas relacionados ao que foi submetido.
7.6. Após a transmissão do arquivo será disponibilizado algum arquivo de retorno? 

Sim. Após o envio, validação e gravação do arquivo contendo todas as DMS-e emitidas, basta acessar o menu principal do sistema no item "DES-IF”.
8. ASPECTOS GERAIS
8.1. A empresa obrigada a apresentar DMS-e pode cadastrar seu contador para acessar o aplicativo DMS-e?
Sim. 
8.2. O Contador poderá acessar o aplicativo DMS-e de seus clientes?
Sim. Mediante o uso do login e senha web, o contador poderá acessar todos os contribuintes que o cadastraram como contador responsável.
8.3. Durante quanto tempo as informações ficarão disponíveis ao contribuinte para acesso, visualização e impressão?
As DMS-e serão armazenadas em meio eletrônico e mantidas em datacenter pela Administração Municipal durante o período prescricional. Isso significa que estarão disponíveis para acesso pelo prestador, no mínimo, contando do período de apuração, até o final do quinto ano subsequente a ele. Exemplificando: as DMS-e geradas no ano de 2013 permanecerão armazenadas e à disposição do contribuinte, no mínimo até o final do ano de 2018 (quinto ano subsequente o ano do período de apuração).
8.4. Para preparar o programa gerador do arquivo TXT o setor de informática necessita conhecer os diversos códigos de serviços adotados pelo setor tributário do Município. Onde se pode obter esses códigos?
No site da Prefeitura Municipal, direcionar através do link próprio para a página da DMS/NFse. Na página, escolher o item Layout do Sistema e Tabelas. Após, clicar no item “Arquivo com tabela de códigos de serviços da Prefeitura de XXXX – Formato TXT”. Vai se abrir a “Tabela de Atividades – Ordem Alfabética”. 
8.5. É possível conferir o arquivo elaborado em padrão TXT com a finalidade de evitar sua devolução por inconsistência técnica de sua elaboração?
Sim, é possível. O Município oferece ao declarante um sistema auxiliar denominado de Programa Validador de Arquivo XML para DMS-e que se encontra disponível no item de menu Download - Validador, no página da DMS-e contida no site da prefeitura (http://www.xxxxx.rs.gov.br).
O Manual de uso do Programa Validador de Arquivos TXT para DMS-e está disponível no mesmo site.
8.6. Existe uma forma de o Declarante baixar para seus equipamentos um arquivo contendo o livro fiscal?
Sim, existe.
O Sistema DMS-e, fornece ao Declarante a possibilidade de requisitar um arquivo em formato “pdf” que poderá ser baixado para seu sistema ficando disponível para qualquer uso, inclusive impressão. Os procedimentos necessários constam do “Manual do Usuário de DMS-e – Prestador, Tomador e Contador”.
8.7. Existe uma forma de o Declarante baixar para seus equipamentos um arquivo, em formato de planilha eletrônica, contendo os dados das notas fiscais constantes de sua DMS-e para uso em análises próprias?
Sim, existe.
O Sistema DMS-e, fornece ao Declarante a possibilidade de imprimir uma planilha eletrônica com todos os dados relativos às notas fiscais de serviços registradas na DMS-e que poderá ser baixado para seu sistema ficando disponível para qualquer uso, inclusive impressão. Os procedimentos necessários constam do “Manual do Usuário de DMS-e – Prestador, Tomador e Contador”.
9. COMO PROCEDER
9.1. Como proceder o declarante quando, após o fechamento da DMS-e, constatou a necessidade de proceder alterações em relação a informações nela contidas?
No caso de já ter sido gerada a guia de arrecadação, é necessário que se fique atento ao momento em que a alteração será procedida, em face dos reflexos que causará. O que deve ser especialmente observado é o seguinte:
Devem ser obedecidos os seguintes critérios:
· Se a retificação pretendida gerar valor a reduzir no valor do imposto, é necessária a formação de processo administrativo requerendo a retificação. O requerimento para a modificação deve apresentar as razões da redução do valor, podendo ser procedido mediante protocolo junto ao Setor de Protocolo da Prefeitura Municipal.
· A retificação pretendida modifica informação relativa à nota fiscal registrada em DMS-e encerrada: Neste caso, é necessária a formação de processo administrativo requerendo a retificação. O requerimento para a modificação deve apresentar as razões da modificação solicitada, podendo ser procedido mediante protocolo junto ao Setor de Protocolo da Prefeitura Municipal.
· A retificação pretendida corresponde à inclusão de novas notas fiscais de prestação de serviços: O declarante deve apresentar DMS-e complementar, sem a necessidade de processo administrativo junto a Administração Municipal, com nova guia de arrecadação com o valor do imposto devido. Se o pagamento for realizado ainda dentro do prazo de vencimento do imposto, poderá ser pago sem qualquer acréscimo. Já, se o pagamento dessa guia suplementar acontecer posteriormente à data do vencimento do imposto, este deverá ser atualizado monetariamente e acrescido de multa e de juros legais.
9.2. Como deve proceder o declarante em relação aos serviços tomados? É necessária sua informação na DMS-e?
É obrigatória a prestação de informações na DMS-e a respeito de todos os serviços tomados de prestadores do município e de fora dele, e que forem prestados dentro do território do Município. 
Ficam fora da obrigatoriedade:
· o Microempreendedor Individual - MEI;
· os serviços de pedágio;
· as tarifas de telefone, água e luz. 
9.3. Como deve proceder o Declarante que utiliza equipamento emissor de cupom fiscal (ECF)?
O declarante que utiliza equipamento emissor de cupom fiscal (ECF) para operações sobre as quais incide o Imposto Sobre a Circulação de Mercadorias e Prestação de Serviços de Comunicação e Transporte (ICMS) poderão utilizar os equipamentos autorizados e devidamente lacrados na forma prevista pela legislação estadual para o uso. Neste caso, poderão utilizar o mesmo equipamento, se assim o permitir o Estado, para a emissão de cupons fiscais nas operações de prestação de serviços.
Eles poderão adotar procedimento semelhante ao adotado na escrituração das operações sujeitas ao imposto estadual, mediante registro da leitura em “Z” na forma orientada em instrução normativa editada pelo Secretário de Finanças do Município.
